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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° A Lei nO16.209, de 17 de março de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Institui para as novas edificações construídas pelo

Poder Público Estadual, por meio de execução direta ou

indireta, a obrigação de inclusão no projeto técnico da obra,

de item referente a sistema de captação e aproveitamento de

água de chuva ou de reuso não potável da água.

S1° As determinações desta Lei se estendem as edificações

construídas com recursos do Estado e das Agências

Estaduais de crédito ou fomento;

S20 As construções já existentes serão adequadas à nova Lei

de acordo com a viabilidade técnica e financeira.

Art. 2° As exigências constantes no caput do Artigo 10

poderão ser dispensadas nos casos de inviabilidade técnica

ou de excessiva onerosidade econômica, atestadas em laudo

elaborado por profissional habilitado ou em regiões com

elevada disponibilidade hídrica atestada pelo respect(;Jo
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órgão responsável pela gestão de recursos hídricos.

Art. 3° Para as finalidades desta Lei, entende-se por:

I - aproveitamento de água de chuva: utilização de águas de

precipitação pluviométrica que atendam padrões de qualidade

exigidos para os usos pretendidos.

11- água de reuso: aquela obtida através do tratamento

avançado dos esgotos gerados pelos imóveis, é

sanitariamente segura para utilização em processos que não

requerem água que seja potável.

Parágrafo único. Os serviços públicos de irrigação

paisagística e lavagem de vias e logradouros em áreas de

domínio público deverão utilizar, parcial ou totalmente, água

de reuso ou de chuva como fonte de abastecimento."

Art. 2° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM 2017.
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JUSTIFICATIVA

Tendo em vista que a água é um recurso natural limitado e imprescindível à

vida, questões sobre a conservação e preservação dos recursos hídricos vêm sendo cada

vez mais debatidos na atualidade.

Neste sentido, a presente propositura objetiva alterar a Lei nO16.209, de 17

de março de 2008, que Dispõe sobre a captação e a reserva de água pluvial nos prédios

construídos pelo Poder Público Estadual, acrescentando e aprimorando o texto da Lei.

Instituindo para as novas edificações construídas pelo Poder Público

Estadual, por meio de execução direta ou indireta, a obrigação de inclusão no projeto

técnico da obra, de item referente a sistema de captação e aproveitamento de água de

chuva ou de reuso não potável da água.

Para uso não potável podemos suprir em grande parte a demanda das

edificações utilizando o método de captação e aproveitamento de água da chuva. As

técnicas de aproveitamento de água pluvial são soluções sustentáveis que contribuem para

uso racional da água, proporcionando a conservação dos recursos hídricos para as futuras

gerações.

Nesse mesmo contexto, o reuso da água, obtido através do tratamento

avançado dos esgotos gerados pelos imóveis, é sanitariamente segura para utilização em

processos que não requerem água que seja potável, por também ser uma prática de

gestão sustentável, é uma das principais alternativas técnica e economicamente viáveis,

ao proporcionar o uso racional e ambientalmente adequado dos recursos hídricos.

A propositura determina que os serviços públicos de irrigação paisagística e

lavagem de vias e logradouros em áreas de domínio público deverão utiLz r, parcial ou

totalmente, água de reuso ou de chuva como fonte de abastecimento.
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Assim, diante da escassez de recursos hídricos a utilização de alternativas

como a água de reuso ou de chuva como fonte de abastecimento são soluções que

promovem a redução da demanda por água e consequentemente elevam a

disponibilidade desse recurso.

Pelas fundamentações acima expostas, entendo de extrema relevância a

medida ora proposta, por isso apresento o presente Projeto de Lei, contando com o auxílio

dos nobres pares para sua aprovação.
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PROJETO D~.:':I N° (~.{ DEj{ D~~'/A.o- DE2017.
IAPROVADO PRELlJv1I1\IJ.ipr..H::l\. r.1 \

~ PUBLI~~~O ~'r. r: :~~~:C~,;~!~~t I "Altera a Lei ~o 1_6.209,de 17 de ma:ço de
A COMI\J~'.•,1 LJ'" I 2008, que Dtspoe sobre a captaçao e a
~:'EDArs~I \ reserva de água pluvial nos prédios

- construídos pelo Poder Público Estadual, e
dá outras providências. "

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° A Lei nO16.209, de 17 de março de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Institui para as novas edificações construídas pelo

Poder Público Estadual, por meio de execução direta ou

indireta, a obrigação de inclusão no projeto técnico da obra,

de item referente a sistema de captação e aproveitamento de

água de chuva ou de reuso não potável da água.

S1° As determinações desta Lei se estendem as edificações

construídas com recursos do Estado e das Agências

Estaduais de crédito ou fomento;

S2° As construções já existentes serão adequadas à nova Lei

de acordo com a viabilidade técnica e financeira.

Art. 2° As exigências constantes no caput do Artigo 1°
poderão ser dispensadas nos casos de inviabilidade técnica

ou de excessiva onerosidade econômica, atestadas em laudo

elaborado por profissional habilitado ou em regiões com

elevada disponibilidade hídrica atestada pelo res~ec o
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órgão responsável pela gestão de recursos hídricos.

Art. 3° Para as finalidades desta Lei, entende-se por:

I - aproveitamento de água de chuva: utilização de águas de

precipitação pluviométrica que atendam padrões de qualidade

exigidos para os usos pretendidos.

11- água de reuso: aquela obtida através do tratamento

avançado dos esgotos gerados pelos imóveis, é

sanitariamente segura para utilização em processos que não

requerem água que seja potável.

Parágrafo único. Os serviços públicos de irrigação

paisagística e lavagem de vias e logradouros em áreas de

domínio público deverão utilizar, parcial ou totalmente, água

de reuso ou de chuva como fonte de abastecimento."

Art. 2° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM 2017.
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Tendo em vista que a água é um recursonatural limitado e im~hdf;~1 à

vida, questões sobre a conservação e preservação dos recursos hídricos vêm sendo cada

vez mais debatidos na atualidade.

Neste sentido, a presente propositura objetiva alterar a Lei nO16.209, de 17

de março de 2008, que Dispõe sobre a captação e a reserva de água pluvial nos prédios

construídos pelo Poder Público Estadual, acrescentando e aprimorando o texto da Lei.

Instituindo para as novas edificações construídas pelo Poder Público

Estadual, por meio de execução direta ou indireta, a obrigação de inclusão no projeto

técnico da obra, de item referente a sistema de captação e aproveitamento de água de

chuva ou de reuso não potável da água.
,

Para uso não potável podemos suprir em grande parte a demanda das

edificações utilizando o método de captação e aproveitamento de água da chuva. As

técnicas de aproveitamento de água pluvial são soluções sustentáveis que contribuem para

uso racional da água, proporcionando a conservação dos recu,rsoshídricos para as futuras

gerações.

Nesse mesmo contexto, o reuso da água, obtido através do tratamento

avançado dos esgotos gerados pelos imóveis, é sanitariamente segura para utilização em

processos que não requerem água que seja potável, por também ser uma prática de

gestão sustentável, é uma das principais alternativas técnica e economicamente viáveis,

ao proporcionar o uso racional e ambientalmente adequado dos recursos hídricos.

A propositura determina que os serviços públicos de irrigação paisagística e

IG-vagemde vias e logradouros em áreas de domínio público deverão util" r, parcial ou

totalmente, água de reuso ou de chuva como fonte de abastecimento.
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Assim, diante da escassez de recursos hídricos a utilização de alternativas

como a água de reus(} ou de chuva como fonte de abastecimento são soluções que

promovem a redução da demanda por água e consequentemente elevam a

disponibilidade desse recurso.

Pelas fundamentações acima expostas, entendo de extrema relevância a

medida ora proposta, por isso apresento o presente Projeto de Lei, contando com o auxílio

dos nobres pares para sua aprovação.
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PROCESSO N.•

INTERESSADO

ASSUNTO

2017003534

DEPUTADO FRANCISCO JR

Altera a lei n' 16.209, de 17 de março de 2008, que Dispõe sobre a

captação e a reserva de água pluvial nos prédios construidos pelo

Poder Público Estadual, e dá outras providências.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria do ilustre Deputado Francisco

Jr., alterando a Lei n' 16.209, de 17 de março de 2008, que Dispõe sobre a captação e a reserva de

água pluvial nos prédios construidos pelo Poder Público Estadual, e dá outras providências.

A propositura determina que os serviços públicos de irrigaçao paisaglstica e

lavagem de vias e logradouros em áreas de domlnio público deverao utilizar, parcial ou totalmente,

água de reuso ou de chuva como fonte de abastecimento

A justificativa menciona que diante da escassez de recursos hldricos a

utilização de alternativas corno a água de reuso ou de chuva corno fonte de abastecimento sao soluções

que promovem a reduçao da demanda por água e consequentemente elevam a disponibilidade desse

recurso.

Essa é a síntese da proposição em análise.

Embora entenda oportuna a iniciativa do ilustre Deputado, o presente projeto

de lei não deve prosperar, pois já existe no ordenamento jurldico estadual uma lei que dispõe sobre a

captação e a reserva de água pluvial nos prédios construidos pelo Poder Público Estadual, a saber, a

Lei n. 16.209, de 17 de março de 2008.

Segundo a Lei n. 16.209/2008, desde que tecnicamente viável, os prédios

construidos pelo Poder Público Estadual, por meio de execução direta ou indireta, devem contar com

sistema de captaçao e reservatório de água pluvial para ser utilizada na limpeza do prédio e em outros

fins apropriados.

sente projeto de lei. É o relatório.

de 2017.

'AS

Sendo assim, por já existir no nosso ordenamento jurldico uma lei em vigor

prevendo a captação e a reserva de água pluvial nos prédios construidos pelo Poder Público Estadual,

a propositura em pauta revela-se desnecessária, nao atendendo, portanto, ao principio constitucional

da proporcionalidade (critério da necessidade).

Vale ressaltar que toda modificaçao pretendida pela proposíçao ora relatada já

está disposta na referida lei estadual, cLos diversos.

Por tais razOej, somos pe~ rejeiç o

SALA DAS COMISSÓES, em I e
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO:

2017003534
DEPUTADO FRANCISCO JR.
Altera a Lei n° 16.209, de 17 de março de 2008, que Dispõe
sobre a captação e a reserva de água pluvial nos prédios
construidos pelo Poder Público Estadual, e dá outras
providências.

VOTO EM SEPARADO

A propositura visa alterar a Lei n° 16.209, de 17 de março de 2008, que

Dispõe sobre a captação e a reserva de água pluvial nos prédios construidos pelo

Poder Público Estadual, e dá outras providências.

Observa-se que o relatório de autoria do ilustre Deputado Carlos

Antônio, não levou em consideração as alterações presentes na propositura.

As mudanças indicadas tem como objetivo aprimorar o texto conciso da

Lei vigente, visando a plena efetividade e aplicabilidade da legislação

Por tudo isso entendo justo e devido o Voto em Separado, que ora se

submete á apreciação dos nobres pares, do qual, já se pede o apoio e aprovacao

da matéria.

SALA DAS COMISSOES, em JG
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ASSEMBLEIA LEGISLA TIV A DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Ofício n° 481-P
Goiânia, 06 de julho de 2018.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
JOSÉ ELITON DE FIGUERÊDO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO 290, aprovado em sessão realizada no dia 05 de julho do corrente ano, de autoria do
Deputado FRANCISO JR, que altera a Lei n° 16.209, de 17 de março de 2008, que dispõe sobre
a captação e a reserva de água pluvial nos prédios construídos pelo Poder Público Estadual, e dá
outras providências.

Atenciosamente,

~----
eputado JOSÉ VITTI
- PRESIDENTE -

http://www.assembleia.go.gov.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 290, DE 05 DE JULHO DE 2018.
LEI N° , DE DE DE 2018.

Altera a Lei nO 16.209, de 17 de março de
2008, que dispõe sobre a captação e a reserva
de água pluvial nos prédios construídos pelo
Poder Público Estadual, e dá outras
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 A Lei nO16.209, de 17 de março de 2008, passa a vigorar com a seguinte
~ redação:

"Art. 1° Institui para as novas edificações construídas pelo Poder Público Estadual,
por meio de execução direta ou indireta, a obrigação de inclusão no projeto técnico
da obra, de item referente a sistema de captação e aproveitamento de água de chuva
ou de reuso não potável da água.

S 1° As determinações desta Lei se estendem às edificações construídas com
recursos do Estado e das Agências Estaduais de crédito ou fomento;

S 2° As construções já existentes serão adequadas à nova Lei de acordo com a
viabilidade técnica e financeira.

Art. 2° As exigências constantes no caput do Art. 1° poderão ser dispensadas nos
casos de inviabilidade técnica ou de excessiva onerosidade econômica, atestadas
em laudo elaborado por profissional habilitado, ou em regiões com elevada
disponibilidade hídrica atestada pelo respectivo órgão responsável pela gestão de
recursos hídricos.

Art. 3o Para as finalidades desta Lei, entende-se por:

I - aproveitamento de água de chuva: utilização de águas de precipitação
pluviométrica que atendam padrões de qualidade exigidos para os usos
pretendidos;

II -água de reuso: aquela obtida através do tratamento avançado- dos esgotos
gerados pelos imóveis, é sanitariamente segura para utilização em processos que
não requerem água que seja potável.

Parágrafo único. Os serviços públicos de irrigação paisagística e lavagem de vias e
logradouros em áreas de domínio público deverão utilizar, parcial ou t mente,
água de reuso ou de chuva como fonte de abastecimento. "(NR)
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Art. 2° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 05 de
julho de 2018.

~~~VITTI
~ ue~;~SIDENTE_



Diário Ofici
Estado de Goiás

GOIÂNIA, QUINTA.FEIRA, 02 DE AGOSTO DE 2018 ANO 181 - DIÁRIO OFICIALlGO - N° 22.863

ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI N° 20.250, DE 1° DE AGOSTO DE 2018

Dispõe sobre a divulgação da possibilidade de
entrega de nascituro para adoção e dá outras
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° As unidades públicas e privadas de saúde do Estado
, ~de Goias devem afixar placas informativas em locais de fácilíIt"visualização contendo os seguintes dizeres: "A ENTREGA DE FILHO
--./ PARA ADOÇÃO, MESMO DURANTE A GRAVIDEZ, NÃO É CRIME.

CASO VOCÊ QUEIRA FAZÊ-LA, OU CONHEÇA ALGUÉM NESTA
SITUAÇÃO, PROCURE A VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE.
ALÉM DE LEGAL, O PROCEDIMENTO É SIGILOSO."

Parágrafo único. As placas informativas previstas no caput
devem conter ainda endereço é telefone atualizados da Vara da
Infância e da Juventude do Estado de Goiás.

Art. 2° Os cartazes deverão ser impressos em tamanho e
forma que oportunizem a fácil leitura do seu conteúdo e afixados
em locais visíveis, tais como, guichês de atendimento e portas de
acesso ao público.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 1° de agosto de 2018,130° da República.
JOSÉ ELlTON DE FIGUERÊDO JÚNIOR

Leonardo Moura Vilela
Protocolo 90031

LEI N° 20.251, DE 1° DE AGOSTO DE 2018

Institui o Dia Estadual do Futevõlei no Estado
de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituído o Dia Estadual do Futevõlei, a ser
comemorado, anualmente, no dia 9 de julho.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 1° de agosto de 2018,130° da República.

JOSÉ ELlTON DE FIGUERÊDO JÚNIOR
Protocolo 90032

LEI N° 20.252, DE 1° DE AGOSTO DE 2018

Altera a Lei nO16.209, de 17 de março de 2008,
que dispõe sobre a captação e a reserva de
água pluvial nos prédios construídos pelo Poder
Público Estadual, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO16.209, de 17 de março de 2008, passa a
vigorar com a seguinte redação:

DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOlAS
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CODIGO DE AUTENTICACAO: 084171 cO

"Art. 10 Institui para as novas edificações construidas pelo
Poder Público Estadual, por meio de execução direta ou
indireta, a obrigação de inclusão no projeto técnico da obra,
de item referente a sistema de captação e aproveitamento
de água de chuva ou de reuso não potável da água.
!l1°As determinações desta Lei se estendem ás edificações
construídas com recursos do Estado e das Agências
Estaduais de crédito ou fomento;
!l 2° As construções já existentes serão adequadas à nova
Lei de acordo com a viabilidade técnica e financeira.
Art. 2° As exigências constantes no caput do art. 10 poderão
ser dispensadas nos casos de inviabilidade técnica ou de
excessiva onerosidade econômica, atestadas em laudo
elaborado por profissional habilitado, ou em regiões com
elevada disponibilidade hídrica atestada pelo respectivo
órgão responsável pela gestão de recursos hídricos.
Art. 3° Para as finalidades desta Lei, entende-se por:

I - aproveitamento de água de chuva: utilização de águas
de precipitação pluviométrica que atendam padrões de
qualidade exigidos para os usos pretendidos;
11 - água de reuso: aquela obtida através do tratamento
avançado dos esgotos gerados pelos imóveis, é sanita-
riamente segura para utilização em processos que não
requerem água que seja potável.
Parágrafo único. Os serviços públicos de Irngação
paisagística e lavagem de vias e logradouros em áreas de
domínio público deverão utilizar, parcial ou totalmente, água
de reuso ou de chuva como fonte de abastecimento."(NR)
Art. 2° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data

de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 1° de agosto de 2018,130° da República.
JOSÉ ELlTON DE FIGUERÊDO JÚNIOR

Protocolo 90033

LEI N° 20.253, DE 1° DE AGOSTO DE 2018

Institui o Estatuto do Portador de Diabetes no
Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei institui o Estatuto do Portador de Diabetes,
destinado a reunir e estabelecer as normas de proteção aos direitos
das pessoas com diabetes e a estabelecer deveres inerentes ao
paciente assistido pelo Poder Público, como medida de correspon-
sabilização com seu tratamento.

Art. 2° Considera-se portador de diabetes, para os efeitos
deste Estatuto, o paciente que comprove esta patologia, mediante a
apresentação de documento médico idôneo.

Parágrafo único. São documentos hábeis à comprovação
aludida no caput:

I - relatório médico assinado por médico endocrinologista e/
ou pelo menos 1 (um) exame laboratorial realizado há no máximo 4
(quatro) meses, que ateste a doença;

11 - relatório médico assinado por médico especialista ou
clínico geral da rede pública ou conveniada ao Sistema Único de
Saúde - SUS, que ateste a doença.

Art. 3° Este Estatuto se baseia no direito fundamental à
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Goiânia, 02 de agosto de 2018.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no Sistema de protocolo.

RUBENS BUEN
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